
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2611527 - RJ (2024/0133217-
9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : M C P DE S
ADVOGADOS : FLÁVIO LERNER SADCOVITZ - RJ075229

MÁRCIO FEIJÓ - RJ119349
FABIANO TAVARES DE LIMA - RJ221597E

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A
MULHER. LESÃO CORPORAL. INCOMPETÊNCIA.
LEI N. 11.340/2006. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão
impugnado pelo recurso especial, firmou sua
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. O pedido, portanto, envolve a revisitação das
premissas fático-processuais cristalizadas pelas
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento
do recurso especial nesta instância, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.
3. O STJ entende que a Lei Maria da Penha (Lei n.
11.340/2006) deve ser aplicada em situações de
violência praticada contra a mulher, em contexto
caracterizado por aparentados unidos por laços
naturais ou por afinidade ou mesmo por relação de
afeto, poder e submissão, praticada por homem sobre
mulher, em situação de vulnerabilidade.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento29/05/2025 04/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADOS : FLÁVIO LERNER SADCOVITZ - RJ075229

MÁRCIO FEIJÓ - RJ119349
FABIANO TAVARES DE LIMA - RJ221597E

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A
MULHER. LESÃO CORPORAL. INCOMPETÊNCIA.
LEI N. 11.340/2006. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão
impugnado pelo recurso especial, firmou sua
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. O pedido, portanto, envolve a revisitação das
premissas fático-processuais cristalizadas pelas
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento
do recurso especial nesta instância, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.
3. O STJ entende que a Lei Maria da Penha (Lei n.
11.340/2006) deve ser aplicada em situações de
violência praticada contra a mulher, em contexto
caracterizado por aparentados unidos por laços
naturais ou por afinidade ou mesmo por relação de
afeto, poder e submissão, praticada por homem sobre
mulher, em situação de vulnerabilidade.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por M. C. P. DE S. contra a
decisão do Ministro Jesuíno Rissato Desembargador convocado do(
TJDFT) que conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial, ante o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A parte recorrente argumenta que a decisão confundiu reexame de
prova com a revaloração da prova delineada no próprio acórdão do Tribunal, o
que se mostra suficiente para a solução do caso.

Sustenta a não incidência do óbice sumular, afirmando que a
irresignação defensiva se limita a não observância da regra processual da
delimitação de competência e não se a vítima foi ou não agredida pelo
recorrente.

Aduz que o recurso especial se baseia na demonstração do error in
 proveniente no equívoco na valoração das provas, pois (fl. 897):judicando

Existindo prova incontroversa, expressamente citada no acórdão
recorrido, que o relacionamento entre o recorrente e a pretensa
vítima era meramente de cunho comercial, atribuir valor jurídico
a prova delineada na decisão recorrida não ofende a
competência da Corte Cidadã .

Expõe outras considerações fáticas, buscando demonstrar que a
irresignação defensiva busca a revaloração da prova, que não se confunde com
reexame, assim o fazendo com base na doutrina e na jurisprudência.
Transcreve trechos das provas constante dos autos, bem como de manifestação
do Ministério Público favorável ao seu pleito.

Afirma que não tinha relacionamento íntimo de afeto com a vítima e
que houve erro na valoração da prova, uma vez que a relação entre o recorrente
e a vítima se iniciou mediante acerto financeiro e assim se mantinha até a
viagem ali mencionada.

Sustenta que não é possível alargar a aplicação da Lei Maria da
Penha para toda e qualquer hipótese de violência dirigida contra as mulheres, o
que desvirtuaria o espírito da Lei n. 11.340/2006.

Defende a revaloração da prova com a reforma do acórdão de modo a
se declarar a incompetência do juízo.

Requer o provimento do recurso.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público do Estado do Rio
de Janeiro (fls. 945-955).
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O Ministério Público Federal já apresentou parecer, em momento
anterior, entendendo pela incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls. 869-876).

É o relatório.

VOTO

O conhecimento da matéria que se pretende devolver em recurso
especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte
Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas
fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma vez
que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior Tribunal de
Justiça referente à análise do recurso especial se restringe à apreciação de
questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das provas,
apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade
da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua

 medida inviável quando aaplicação ou interpretação pelos tribunais de origem,
pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das
conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias,
soberanas na apreciação das provas.

No caso dos autos, foi exposta fundamentação suficiente
demonstrando a incidência da Súmula n. 7 do STJ, bem assim da amplitude da
competência conferida pela Lei n. 11.340/2006 com base, inclusive, em
precedentes deste Tribunal Superior.

A respeito, menciono (fls. 883-885):

Como se vê, o Tribunal de origem rejeitou a preliminar de
incompetência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher, confirmando os termos da sentença
condenatória, e concluindo que “[o] (ex-)casal mantinha um
relacionamento íntimo de afeto como namorados, há quatro
meses e, em decorrência da agressão cometida pelo réu contra
a vítima, causa direta das lesões corporais descritas no AECD,
restou configurada a hipótese de violência doméstica, trazendo a
reboque a incidência da Lei 11.343/2006.”
Constou também que “[a]s testemunhas de acusação, policiais
militares, descreveram os acontecimentos que presenciaram,
isto é, a partir da chamada pelo Maré Zero até a chegada à
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unidade residencial do casal e constatação das agressões
anunciadas”.
O art. 5º da Lei n. 11.340/2006 estabelece em quais casos está
configurada a violência doméstica e familiar contra a mulher,
nesses termos:

Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, configura violência
doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou

 que lhe cause morte, lesão,omissão baseada no gênero
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou
patrimonial: (Vide Lei complementar nº 150, de 2015)
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem

;vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas
II - no âmbito da família, compreendida como a
comunidade formada por indivíduos que são ou se

, unidos por laços naturais, consideram aparentados por
 ou por vontade expressa;afinidade

III - , na qual oem qualquer relação íntima de afeto
agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida,
independentemente de coabitação.
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste
artigo independem de orientação sexual.

Dessa forma, nota-se que se caracteriza a violência doméstica e
familiar nos casos em que o delito é cometido com base no
gênero, "no âmbito da família, compreendida como a
comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram

, unidos por laços naturais,  ou poraparentados por afinidade
vontade expressa".
No caso, tem-se que as instâncias de origem consignaram
expressamente que bem caracterizada está a violência de
gênero, uma vez que “o acusado e a vítima mantinham um
relacionamento amoroso, subsumindo-se a hipótese
perfeitamente ao disposto na Lei 11.343/06” (fl. 442).
Ressalte-se, ademais, que a alteração deste entendimento, no
sentido de que o delito não foi praticado em razão do gênero da
vítima, demandaria a análise de matéria fático-probatória, o que
é vedado na via eleita, a teor da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE
AMEAÇA E CONTRAVENÇÃO DE VIAS DE FATO.
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA.
AMEAÇA NO CONTEXTO DE RELAÇÃO DOMÉSTICA
AFETIVA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
SUJEITO ATIVO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER.
QUALQUER GÊNERO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Não vislumbro ofensa ao art. 619 do CPP, pois o
Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos
relevantes para a definição da causa. Ressalte-se que o
julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os
argumentos das partes, bastando que resolva a situação
que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores
capazes de influir no resultado do julgamento. No caso, o
Tribunal se manifestou acerca da tipicidade do crime de
ameaça e manifestação da existência concreta da violência
baseada em gênero, ao considerar as provas testemunhais
e mensagens de WhatsApp.
2. Quanto à questão da violação do artigo 5º da Lei n.
11.340/2006, tem-se como pano de fundo a comprovação
da existência motivação de gênero, que é impositiva para
ser reconhecida a incompetência do juízo de origem.
Nesse passo, tendo havido a conclusão no sentido de que
se tratava de ameaça no contexto de relação doméstica
afetiva em situação de vulnerabilidade, afastar essa
circunstância atrativa da Lei 11.340/2006 incorreria no
óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Acerca da competência do Juizado da Violência
Doméstica, verifica-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, já
que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com
a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, no
sentido de que o sujeito passivo da violência doméstica,
objeto da referida lei, é a mulher; por outro lado, o sujeito
ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde que
fique caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar
ou de afetividade.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp
2.188.038/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)22/11/2022 28/11/2022

O art. 14 da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) determina
uma competência ampla ao estabelecer que "os Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da
Justiça Ordinária com competência e , poderão sercível criminal
criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos
Estados, para o processo, o julgamento e a execução das
causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar
contra a mulher".
Segundo precedente desta Corte Superior, "a amplitude da
competência conferida pela Lei n. 11.340/2006 à Vara
Especializada tem por propósito justamente permitir ao mesmo
magistrado o conhecimento da situação de violência doméstica e
familiar contra a mulher, permitindo-lhe bem sopesar as
repercussões jurídicas nas diversas ações civis e criminais
advindas direta e indiretamente desse fato. Providência que a
um só tempo facilita o acesso da mulher, vítima de violência
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familiar e doméstica, ao Poder Judiciário, e confere-lhe real
proteção" (REsp n. 1.550.166/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/11/2017

.)18/12/2017
Portanto, este Tribunal Superior entende que a Lei Maria da
Penha (Lei n. 11.340/2006) deve ser aplicada em situações de
violência praticada contra a mulher, em contexto caracterizado
por aparentados unidos por laços naturais ou por afinidade ou
mesmo por relação de afeto, poder e submissão, praticada por
homem sobre mulher, em situação de vulnerabilidade, como no
presente caso. O seguinte precedente da Sexta Turma
corrobora esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PENAL E PROCESSO PENAL. RELAÇÃO FAMILIAR.
AGRESSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO.
VULNERABILIDADE. MOTIVAÇÃO DE GÊNERO.
AUSÊNCIA. LEI MARIA DA PENHA. INAPLICABILIDADE.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência deste Tribunal se firmou no sentido de
que a Lei n. 11.340/2006 deve ser aplicada em situações
de violência praticada contra a mulher, em contexto
caracterizado por relação de afeto, poder e submissão,
praticada por homem ou mulher sobre mulher, em situação
de vulnerabilidade.
2. Para que fosse possível a análise da pretensão recursal,
no sentido de que haveria vulnerabilidade da vítima em
relação à agravada, bem como que as agressões teriam
sido praticadas com motivação de gênero, seria
imprescindível a análise dos elementos fáticos constantes
dos autos, o que é defeso em recurso especial. Incidência
da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
R Esp 1456355/DF, rel. Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/9/2016

.)21/9/2016
Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, inciso II,
a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo para não
conhecer do recurso especial.

A pretensão do recurso especial, portanto, esbarra no óbice
mencionado, tornando-se inviável sua apreciação nesta instância, por demandar
novo juízo de valor sobre o contexto probatório, nos termos da pacífica
jurisprudência deste Tribunal Superior.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA.
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INSUFICÊNCIA DA PROVA DA AUTORIA DELITIVA.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO.
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de
insuficiência da prova judicializada da autoria delitiva, implicaria
a necessidade de reexame de fatos e de provas, procedimento
vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do
STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.045/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/9/2024

.)18/9/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA.
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADES CRIMINOSAS.  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência de
provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de tráfico
de drogas e associação para o narcotráfico, é certo que para se
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte
Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática
do crime de associação para o narcotráfico, pois evidenciada a
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§ 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a
concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024 11/9/2024
.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE
VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA. DESCABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O crime tipificado no art. 157 do Código Penal diverge do
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o
crime de furto, concluíram que a violência foi direcionada
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária para
reconhecer as elementares do crime de roubo implicaria
necessário reexame de provas, o que não se admite na via do
recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 desta
Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 332.612/MG, Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de .)6/12/2016
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.515.441/RN, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

.)30/4/2024

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.842.117/DF, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/10/2023

; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator18/10/2023
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/8/2024

; e AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis30/8/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .18/6/2024 20/6/2024

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é inviável no recurso especial,
conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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